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RESUMO 

SANTOS, GAAC. Efetividade da visita casa-a-casa do agente de combate às 

endemias no controle do vetor transmissor da dengue. 2021. Tese (Doutorado) - 

Faculdade de Medicina de Botucatu, Universidade Estadual Paulista, Botucatu, 2021. 

 

Introdução: A dengue tornou-se um dos maiores problemas de saúde pública no 

Brasil, atingindo as populações vulneráveis com alta capacidade de transmissão pelo 

Aedes aegypti. Desde 2002, foi instituído no país o Programa Nacional de Controle da 

Dengue (PNCD) com a função de reduzir sua incidência e letalidade, assim como a 

infestação do vetor. Aos Agentes Comunitários de Saúde (ACS) e Agentes Combate 

à Endemia (ACE) couberam as atividades de vistoria nos domicílios, prevenção, 

promoção e educação da comunidade, com objetivo de mobilizar a população no 

combate à doença, tendo em vista a expressiva epidemia de dengue na cidade de 

Bauru, estado de São Paulo (SP), com aumento de 50% nos casos de óbito e com 

aproximadamente 27 mil casos notificados em 2019. Objetivos: Analisar a efetividade 

das ações dos ACE na visita casa-a-casa e avaliar se as estratégias do PNCD são 

resolutivas. Método: Trata-se de um estudo retrospectivo baseado em dados 

vinculados ao Sistema de informação de Agravos de Notificação (SINAN ON-LINE) e 

ao banco de dados SISAWEB, da Secretaria de Estado da Saúde vinculado à 

Superintendência de Controle de Endemias (SUCEN) que dispõem das visitas casa-

a-casa realizadas pelos agentes de combate a endemias de Bauru. Para a análise 

estatística foram realizadas associações, utilizando a estatística descritiva 

(frequências, média e desvio-padrão) e inferencial (testes Qui-quadrado, Exato de 

Fisher e o teste t de Student) adotando-se 5% de nível significância. Resultados: Das 

visitas realizadas pelos ACE em 2018, as mulheres, com idade média de 36,32 anos, 

com ensino médio completo e raça branca apresentaram maior positividade de 

dengue em 2019. Toda cidade de Bauru e, especificamente, as regiões Norte, 

Noroeste e Sul, a visita dos ACE representaram fatores de proteção para a dengue. 

Os locais onde foram realizadas atividades casa-a-casa rotina apresentaram menos 

casos de dengue. Conclusão: A visita casa-a-casa rotina realizada em 2018, teve a 

capacidade de diminuir a positividade por dengue no município de Bauru na epidemia 

de 2019, indicando que este tipo de ação, com caráter educativo, teve uma resposta 

positiva, devendo ser incentivado pelas políticas públicas de saúde. O controle da 



 
 
 

dengue precisa envolver vários ramos da gestão pública, não se restringindo à Saúde, 

mas também à Secretaria de Planejamento Urbano e a Secretaria de Meio Ambiente 

Descritores: Dengue. Agentes Comunitários de Saúde. Agente de Combate às 

Endemias (ACE). Doenças endêmicas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 
 

 ABSTRACT  

SANTOS, GAAC. Effectiveness of the house-to-house visit of the agent to fight 

endemic diseases in the fight against the vector that transmits dengue. 2021. Thesis 

(Doctorate) - Faculty of Medicine of Botucatu, Universidade Estadual Paulista, 

Botucatu, 2021.  

Introduction: Dengue has become one of the biggest public health problems in Brazil, 

affecting vulnerable populations with high transmission capacity by Aedes aegypti. 

Since 2002, the National Dengue Control Program (PNCD) has been instituted in the 

country with the aim of reducing its incidence and lethality, as well as the infestation of 

the vector. Community Health Agents (ACS) and Endemic Fighting Agents (ACE) were 

responsible for the activities of inspection in the homes, prevention, promotion and 

education of the community, with the objective of mobilizing the population in the fight 

against the disease, in view of the significant epidemic of dengue in the city of Bauru, 

state of São Paulo (SP), with an increase of 50% in cases of death and with 

approximately 27 thousand cases reported in 2019. Objectives: To analyze the 

effectiveness of the actions of the ACEs in the house-to-house visit and assess 

whether the PNCD strategies are resolute. Method: This is a retrospective study based 

on data linked to the Information System for Notifiable Diseases (SINAN ON-LINE) and 

the SISAWEB database, from the State Health Department linked to the 

Superintendence for Control of Endemic Diseases (SUCEN) who have the house-to-

house visits carried out by agents to combat endemic diseases in Bauru. For statistical 

analysis, associations were performed using descriptive (frequency, mean and 

standard deviation) and inferential (Chi-square, Fisher's exact and Student's t test) 

statistics, adopting a 5% significance level. Results: From the visits carried out by the 

ACEs in 2018, women, with an average age of 36.32 years old, with complete high 

school and white race, presented higher positivity of dengue in 2019. Every city of 

Bauru and, specifically, the North and Northwest regions and South, the visit of the 

ACEs represented protective factors for dengue. The places where routine house-to-

house activities were carried out had fewer cases of dengue. Conclusion: The routine 

house-to-house visit carried out in 2018 had the ability to reduce dengue positivity in 

the municipality of Bauru in the 2019 epidemic, indicating that this type of action, with 

an educational character, had a positive response, and should be encouraged by 

public health policies. Dengue control needs to involve several branches of public 



 
 
 

management, not restricted to Health, but also to the Department of Urban Planning 

and the Department of Environment 

 

Descriptors: Dengue. Community Health Agents. Agent for Combating Endemic 

Diseases (ACE). Endemic diseases. 
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1 INTRODUÇÃO 

A Organização Mundial da Saúde (OMS) classifica a dengue como um 

significativo problema de saúde pública, aponta que a metade da população mundial 

tem risco de infectar-se com a dengue, no qual 500 milhões somente nas Américas (1). 

A dengue é uma doença viral transmitida por artrópodes principalmente a 

fêmea Aedes aegypti no ciclo Homem-vetor-Homem. O vírus apresenta quatro 

sorotipos (DENV-1, DENV-2, DENV-3 e DENV-4), o contágio por um sorotipo não tem 

a capacidade de produzir imunidade duradoura aos demais, aumentando o risco de 

desenvolver a forma grave da doença a cada novo contato (2). A introdução de uma 

nova variante do vírus pode ocasionar uma epidemia (1). 

No Brasil, a gestão de controle das doenças endêmicas passou por diversas 

atualizações. Em 1970, o Ministério da Saúde (MS) criou a Superintendência de 

Campanha de Saúde Pública (SUCAN) vinculada à então secretaria de saúde pública 

na esfera federal, com objetivo de coordenar e promover atividades de eliminação dos 

vetores e educação em saúde pública (3). No Estado de São Paulo (SP) foi criada a 

Superintendência de Controle de Endemias (SUCEN), com intuito de desenvolver, 

implantar e acompanhar os processos de trabalho relacionados ao controle das 

arbovirose e demais agentes entomológicos desenvolvidos pelos município, a 

exemplo: aranhas, escorpiões, entre outros (4)
 . 

Na década de 90, com o aumento acentuado da incidência da dengue e das 

mortes pela forma grave da doença, foram ampliadas as discussões referentes ao 

controle entomológico do Aedes aegypti nas três esferas da gestão. Em 2002, o MS 

instituiu o Programa Nacional de Controle da Dengue (PNCD) e a SUCEN publicou 

um documento que norteia as ações de combate às endemias nos estados e 

municípios auxiliando na implementação do PNCD (5) e as Normas e Orientações 

Técnicas para Vigilância e Controle de aedes aegypti (NORTE) (6). 

O controle vetorial urbano do Aedes aegypti tem como objetivo diminuir a 

transmissão da dengue e as demais arboviroses, tais como Zika, Chikungunya e a 

Febre Amarela. No Brasil, são os agentes de combate às endemias (ACE) a categoria 
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profissional responsável pela realização das vistorias prediais e eliminação de 

criadouros e focos do mosquito, como proposto pelo PNCD. Historicamente, 

apresentam mais de 100 anos de atividades laborais, inicialmente conhecidos como 

“mata mosquitos” que tinham objetivo de prevenir a transmissão da Febre Amarela e 

Malária (7). As ações educativas também são responsabilidade dos ACE, que durante 

suas vistorias orientam os moradores sobre as formas de prevenção e eliminação dos 

criadouros do Aedes. Mobilizam a comunidade em ações tais como: palestras, teatro 

e atividades escolares com o intuito de diminuir a transmissão da dengue na localidade 

(8).  

Em Bauru, as equipes de vistorias prediais são formadas pelos ACE e 

supervisionadas pelos Agentes de Saneamento, profissionais de nível médio que 

possuem a atribuição de autoridades sanitárias, vinculados ao Departamento de 

Saúde Coletiva (DSC). Essas equipes são divididas em: casa-a-casa rotina, 

nebulização, imóveis especiais (IE) e de pontos estratégicos (PE), no qual o efetivo 

maior está distribuído na atividade casa-a-casa seguindo o PNCD (5) e NORTE (6). 

Entre as atividades desenvolvidas na prevenção da dengue, destaca-se a visita 

casa-a-casa rotina por seu caráter educativo, são realizadas continuamente e 

independem da presença de casos suspeitos ou confirmados na região (PNCD). O 

ACE ao chegar na residência para a vistoria, solicita ao morador que o acompanhe e 

o ensina e estimula a eliminar os criadouros encontrados, orienta como deve tratar os 

focos dos mosquitos com produtos disponíveis em sua casa, tais como detergente, 

cloro e o sal (9). Segundo a metaanalise realizada em 2016, a visita do ACE diminui a 

incidência de dengue(10) . 

Em 2019, Bauru experienciou sua mais expressiva epidemia de dengue 

seguindo o cenário mundial, obteve mais de 26 mil casos confirmados e 42 óbitos, 

sendo realizada intensificações nas visitas domiciliares (11). Considerando que os ACE 

são a principal força de trabalho preventivo da dengue no município e a escassez de 

estudos que avaliam as estratégias propostas no PNCD nas atividades de campo, 

este estudo tem intuito de compreender a efetividade das ações destes profissionais 

na visita casa-a-casa rotina e avaliar se as estratégias do Plano Nacional Combate à 

Dengue são resolutivas. 
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2 REVISÃO DE LITERATURA 

 

 Os temas desenvolvidos nesta revisão de literatura auxiliam na elaboração e 

discussão desta tese. São eles: Epidemiologia da dengue. O ciclo de vida do Aedes 

Aegypti e a transmissão da dengue. Contexto histórico do controle das arboviroses no 

Brasil. Os agentes de combate às endemias e as ações de controle do aedes aegypti. 

A vulnerabilidade social e a dengue. 

2.1 Epidemiologia da dengue 

A Organização Mundial da Saúde (OMS) classifica a dengue como um 

importante problema de saúde pública. Aponta um crescimento acelerado de casos 

confirmados nos últimos anos e sinaliza que a metade da população mundial tem risco 

de contrair a doença, no qual 500 milhões somente nas Américas(1). No primeiro 

trimestre de 2021, a OMS registrou 48 alertas de transmissão da dengue, como 

demonstra a figura 1. 

Figura 1. Alertas de casos de dengue no mundo em 2021 

 

Fonte: https://www.healthmap.org/dengue/en/(12).  

 

https://www.healthmap.org/dengue/en/
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O clima tropical e subtropical das Américas favorece o crescimento e 

desenvolvimento dos vetores da dengue. Nessa região o número de casos passou de 

1,5 milhão na década de 80 para 16,2 milhões entre 2010 a 2019. Segundo a OMS, 

em 2019, foram registrados mais de 3,1 milhões de casos, 28 mil graves e 1.766 

óbitos, sendo classificado como o ano mais epidêmico da dengue no âmbito mundial 

até a atualidade (Figura 2) (1).  

Figura 2. Registro de casos de Dengue nas Américas, de 1980 a 2020 

Fonte: WHO Data - Dengue (1) 

A epidemiologia da dengue no Brasil tem se transformado com o aumento 

da forma grave da doença e a introdução de novos sorotipos do vírus na população, 

contexto que gera impactos negativos na esfera social, a exemplo de afastamentos 

do emprego e perda da produtividade laboral(13). Na economia, com os gastos em 

ações de eliminação dos criadouros, a aplicação de inseticidas, assim como o 

tratamento hospitalar e ambulatorial dos infectados, totalizando até 2% do orçamento 

de saúde no país(14). As frequentes epidemias exigem dos administradores nacionais 

e da sociedade políticas eficientes no combate aos vetores(15). 

Segundo os dados do Boletim Epidemiológico da Secretaria de Vigilância 

em Saúde do Ministério da Saúde (SVS/MS), foram notificados 1.544.987 casos 

prováveis (taxa de incidência de 735,2 casos por 100 mil habitantes) de dengue em 

2019. As maiores taxas de soropositividade dentre as amostras testadas foram 
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Pernambuco (52,8%), Distrito Federal (51,4%), São Paulo (50,4%) e Goiás (48,3%)(16). 

De janeiro a outubro de 2020, foram notificados 971.136 casos prováveis (taxa de 

incidência de 462,1 casos por 100 mil habitantes) de dengue no país. Nesse período, 

a região Centro-Oeste apresentou a maior incidência com 1.187,4 casos/100 mil 

habitantes, seguida das regiões Sul (931,3 casos/100 mil habitantes), Sudeste (373,2 

casos/100 mil habitantes), Nordeste (258,6 casos/100 mil habitantes) e Norte (114,0 

casos/100 mil habitantes)(17). 

Em 2019, o município de Bauru enfrentou sua maior epidemia de dengue 

com aproximadamente 38.075 casos notificados, 26 mil casos confirmados e 42 

óbitos(11). A elevada incidência e a presença da forma grave da dengue gera um 

processo de trabalho exaustivo e detalhado que envolve as ações de vigilância em 

saúde, com destaque a vigilância epidemiológica e ambiental, as unidades de 

urgência e a atenção primária em saúde. 

 

2.2 O ciclo de vida do Aedes Aegypti e a transmissão da dengue 

 

 As ações de vigilância em saúde são pautadas no conhecimento sobre o ciclo 

de vida dos vetores, sua adaptação ao meio urbano e a forma de transmissão da 

doença. O município estudado apresenta o processo de trabalho que envolve a 

vigilância epidemiológica e a vigilância ambiental. Cabe a primeira o 

acompanhamento da incidência e da prevalência das doenças, assim como comunicar 

a vigilância ambiental sobre as áreas com casos suspeitos ou confirmados da doença. 

A segunda, tem como funções manejar o controle entomológico dos vetores, no qual 

organiza as equipes compostas por ACE e Agentes de saneamento que realizam as 

vistorias prediais com objetivo de controlar e eliminar os criadouros. 

O mosquito Aedes Aegypti representa o principal transmissor das arboviroses 

nas Américas, entre elas, a dengue apresenta a maior incidência, tem como agente 

etiológico o vírus DENV e quatro sorotipos diferentes (DENV-1, DENV-2, DENV-3, 

DENV-4). Os vetores que a transmitem são da família Culicidae, pertencentes ao 

gênero Aedes, do subgênero Stegomyia. A fêmea Aedes Aegypti é a responsável pela 

transmissão da doença através da picada, uma vez que necessita de sangue para 

maturação dos ovos e apresenta predileção pelo sangue humano, justificando sua 
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maior permanência em áreas urbanas. A Figura 3 apresenta o ciclo de vida do Aedes 

Aegypti (2). 

 

Figura 3. Ciclo de vida do Aedes Aegypti 

 

Fonte: Centers for Disease Control and Prevention (CDC)(18) 

A infecção pelo vírus pode ocorrer após o mosquito picar um indivíduo que 

esteja na fase virêmica da dengue, dando início a replicação viral que pode durar de 

oito a 14 dias. O vetor estará apto a transmitir o vírus assim que este chegue a suas 

glândulas salivares (2). 

O Aedes Aegypti tem se adaptado às diversidades urbanas impostas pelos 

seres humanos. Estudos apontam para o desenvolvimento das larvas e pupas em 

condições insalubres como nas redes de esgoto e valas sépticas, em recipientes com 

elevadas temperaturas, alteração de pH e condutividade da água (7; 19). Os pneus são 

considerados os principais criadouros do mosquito devido seu armazenamento incorreto 

e nas proximidades urbanas, seguido das caixas d ' água sem tampa, frascos, baldes, 

sucata mecânica e tanques(20 - 21). 

https://www.cdc.gov/zika/pdfs/spanish/MosquitoLifecycle-sp.pdf
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O ciclo de transmissão ocorre no formato homem-vetor-homem, no qual o ser 

humano é picado por um mosquito infectado e inicia a replicação do vírus em seu 

organismo, o que pode durar de oito a dez dias. A fase virêmica tem duração de até 

cinco dias após o quadro febril (2).    

 

2.3 Contexto histórico do controle das arboviroses no Brasil 

 No Brasil a trajetória dos trabalhadores de saúde pública e o combate às 

endemias datam do início do século XX, com o recrutamento de mãos de obras 

operacionais com a intenção de mapear os pontos críticos da proliferação dos vetores 

e eliminá-los, diminuindo a transmissão das doenças. Na época, a febre amarela, 

seguida pela malária (7).  

 Nesse período, as ações sanitárias foram coordenadas por renomados 

estudiosos formados no Brasil e no exterior, com vasta experiência na erradicação de 

vetores e no controle de endemias, além de contarem com apoio direto da OMS. Como 

resultado, obtiveram a erradicação parcial da malária e total do Aedes aegypti (22). As 

ações de vigilância em saúde foram dicotomizadas em programas específicos para 

cada doença e vetor, no qual os agentes sanitários eram treinados para combater, 

especificamente, no máximo dois vetores, conhecendo seus habitats, forma de 

transmissão e o modo de eliminação dos criadouros(3). 

Essa força de trabalho ganhou notoriedade com a atuação de Oswaldo Cruz e 

Carlos Chagas, sendo conhecidos, pejorativamente, pela população como os “Mata 

mosquitos”(7). Os agentes eram vinculados às delegacias sanitárias, com autonomia 

para identificar e retirar os criadouros de dentro das residências e locais públicos, 

assim como realizavam campanhas de vacinação, coleta de exames laboratoriais e a 

aplicação de inseticidas em locais de maior infestação de vetores (7). A Figura 4 

apresenta a guarda de endemias em uso de inseticida no controle da malária em 1950. 

 

 

 



21 

 
 
 

 

 

Figura 4. Guarda de endemias na década de 1950. 

   

Fonte: Acervo iconográfico da Superintendência de Controle de Endemias (23). 

  

Após o final da segunda grande guerra, o Brasil apresentou uma crescente 

urbanização e uma simultânea redução no financiamento das ações de saúde pública 

à população rural, devido aos interesses voltados na implantação de hospitais nas 

cidades. A queda do financiamento e do interesse político nas ações de saúde pública 

culminaram no descontrole das doenças infecciosas no país (3;22). 

Na década de 1980, ocorreram os primeiros registros da reintrodução do Aedes 

aegypti no Brasil, com casos confirmados de dengue em Boa Vista, no estado de 

Roraima (24). Nesse período as ações de combate ao vetor eram coordenadas pela 

Sucam por intermédio do Programa Nacional de Controle da Febre Amarela e 

Dengue (25) . 

 Em 1990, a consolidação do Sistema Único de Saúde (SUS) e a 

descentralização das ações de saúde do âmbito federal delegada  aos estados e 

municípios, houve uma diminuição de repasses de verba destinada ao controle de 

endemias e a descaracterização da atuação dos agentes de endemias no Brasil(7;22). 

O impacto da descentralização das ações e a nova perspectiva de saúde pautada nos 

princípios do SUS não correspondiam com as estratégias utilizadas no controle das 
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endemias, uma vez que eram pautadas no militarismo e não consideravam as 

peculiaridades de cada município(26). 

 O contínuo aumento da incidência da dengue e a introdução de novos 

sorotipos,  levou a SUCAN a elaborar o novo Plano Diretor de Erradicação do Aedes 

aegypti do Brasil (PEAa), em 1996. O plano tinha como foco principal a eliminação do 

vetor, não envolveu a participação social e as equipes de vigilância em saúde, 

tornando-se ineficaz (3). Uma característica positiva deste plano foi a ampliação das 

discussões sobre o manejo da dengue no Brasil, uma vez que compreenderam que o 

setor saúde não pode ser o único a ser responsável pela eliminação do mosquito e 

sim através do envolvimento entre a sociedade e demais setores da gestão, a exemplo 

dos responsáveis pela urbanização e infraestrutura(26-28). 

Em 2002, foi instituído o Programa Nacional de Controle da Dengue (PNCD) 

com a atribuição de reduzir a infestação do Aedes aegypti abaixo de 1%, a diminuir a 

incidência da doença e a letalidade por febre hemorrágica em 1%. As estratégias 

elaboradas foram divididas em dez componentes: compreendendo ações de vigilância 

epidemiológica, combate ao vetor, assistência ao paciente, Integração com a atenção 

primária em saúde, ações de saneamento ambiental, ações integradas de educação, 

recursos humanos, elaboração de instrumentos normativos, sustentação 

política/social e acompanhamento e avaliação do PNCD. O combate ao vetor e o 

enfrentamento da doença deixam de ser prerrogativa do setor saúde e passa envolver 

os demais agentes da política pública. Cabe ressaltar que o PNCD propõe que o 

combate ao vetor deve ser realizado pelos ACE e os agentes comunitários de saúde 

(ACS) durante suas visitas domiciliares, comunicando às unidades de saúde as 

situações de risco encontradas(5).  

 

A Secretaria de Estado da Saúde de São Paulo através da SUCEN, 

publicou um manual contendo as principais normas e orientações técnicas para 

controle vetorial do Aedes Aegypti, com objetivo de unificar as ações de combate ao 

vetor e orientar as ações de vigilância em saúde, auxiliando na implementação da 

PNCD. Este documento descreve os processos de trabalho a serem executados pelas 

equipes de controle a endemias no nível municipal, formada pelos supervisores e 

agentes de combate às endemias(6). A presença de imóveis fechados, abandonados 
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ou com acesso negado pelos moradores são fatores que contribuem para o não 

alcance das metas do PNCD. Em 2002, a FUNASA apresentou esse tema ao Centro 

de Pesquisa de Direito Sanitário (CEPEDISA) e esta envolveu o Ministério Público, 

membros da Magistratura e técnicos da saúde de todas as esferas de gestão para 

discutir sobre o dever do Estado de promover a saúde como descrito na Lei 8080/90 

e o direito do indivíduo em que “a casa é seu asilo inviolável” como afirma a 

Constituição Federal (20). Em resposta à sociedade as reflexões dos textos jurídicos, 

o MS publicou a Portaria n° 29 de 11 de Julho de 2006, definindo os parâmetros que 

caracteriza situação de iminente perigo à saúde pública pela presença do mosquito 

transmissor da Dengue, garantindo a atuação do estado em situação epidêmicas 

fortalecendo  o PNCD(30). 

As Diretrizes Nacionais para a Prevenção e Controle de Epidemias de Dengue, 

criado pelo Ministério da Saúde, em 2009, teve o objetivo de auxiliar os estados e 

municípios a organizarem seus planos de combate à dengue. Especificou as ações 

preventivas em período de pouca transmissão e em situações epidêmicas, visando 

articular as respostas dentro do Sistema Único de Saúde (SUS). Estabeleceu os 

protocolos de atendimento ao paciente com dengue e pontuou sobre a importância de 

se articular as ações de vigilância epidemiológica, entomológica e a atenção primária 

em saúde. Nessa perspectiva, o controle vetorial passa a ser função dos agentes 

comunitários de saúde (ACS) e dos ACE, evitando retrabalho(31).  

Em 2015, o Ministério da Saúde lançou o Plano de Contingência Nacional 

para Epidemias de Dengue e define as obrigações a nível federal e as ações 

necessárias para atender as situações de emergência relacionadas à dengue. Foram 

criados quatro níveis de resposta à incidência de dengue no Brasil, são elas:  

- Nível zero, sendo considerados os rumores sobre transmissão da dengue no 

twitter. 

- Nível um: Ascensão da incidência de dengue no mínimo de quatro semanas ou 

notificação de casos graves, as ações de monitoramento.  

- Nível dois: Deve ocorrer quando o número de casos notificados para o ano 

ultrapassar os do limite máximo com transmissão sustentada de acordo com o 

diagrama de controle e/ou ocorra um aglomerado de óbitos suspeitos por 

dengue. 
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- Nível três: Deve ocorrer quando o número de casos notificados para o ano 

ultrapassar os do limite máximo com transmissão sustentada de acordo com o 

diagrama de controle e de mortalidade por dengue nas últimas quatro semanas 

for maior ou igual a 0,06/100 mil habitantes.  

Em respostas a cada nível descrito, estão as ações de monitoramento 

epidemiológico, emissão de alertas de áreas críticas para transmissão da dengue e 

ampliação das ações junto à comunidade( 5). 

Em 2017, a Secretaria de Estado da Saúde de São Paulo lançou as 

Diretrizes para prevenção e controle das arboviroses urbanas no estado de SP, com 

o intuito de intersetorialização das ações de combate e controle das arboviroses no 

estado, visando melhorar o vínculo de trabalho entre as vigilâncias (sanitária, 

entomológica e epidemiológica), a rede de atenção à saúde e de controle do vetor (8). 

 

2.4 Os agentes de combate às endemias e as ações de controle do aedes aegypti 

 

Entre as ações adotadas pelo MS no combate ao Aedes aegypti, estão ACE 

e ACS, trabalhadores importantes no SUS, para a prevenção de doenças e a 

promoção da saúde, seja com a população rural ou urbana(32). Segundo a NORTE, 

cabe aos ACE a realização da visita casa-a-casa, como aponta o texto a seguir: 

“O agente deve motivar o morador a acompanhá-lo no decorrer de toda a 

vistoria do imóvel (peri e intradomicílio), discutindo com ele a melhor forma 

de evitar a existência de cada um dos criadouros encontrados. Todos os 

procedimentos deverão ser realizados, sempre que possível na presença e 

com a participação do responsável pelo imóvel. Utilizar produtos como água 

sanitária, detergente, sal e saco de lixo, de preferência fornecidos pelo 

responsável, pois se pretende que estes cuidados sejam adotados 

rotineiramente pelo mesmo. Para tanto, o agente deverá conversar com o 

responsável pelo imóvel, sobre as medidas indicadas para cada tipo de 

recipiente presente, para adoção das medidas por ele escolhidas. O trabalho 

deverá incluir todos os "recipientes existentes" no imóvel. Dependendo da 

dificuldade de efetuar as medidas de controle durante a visita, orientar o 

responsável a realizá-las, e nesse caso, dependendo das condições do 

imóvel, haverá necessidade de agendar retorno. Com esse tipo de trabalho, 

pretende-se, além de realizar o controle de todos os possíveis criadouros de 

Aedes aegypti existentes em cada imóvel, durante a visita realizada, orientar 
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e motivar o morador a adotar rotineiramente os mesmos cuidados para evitar 

condições de proliferação do vetor em suas casas, locais de trabalho ou 

terrenos baldios vizinhos” (6).  

 

 

Os estudos revelam que ações voltadas à gestão ambiental, tais como: o 

fornecimento de tampas para recipientes que armazenam água, ações educativas em 

colégios infantis e o envolvimento da comunidade apresentaram melhores 

resultados(33). Em 2016, uma análise dos principais estudos voltados às técnicas de 

prevenção e controle da dengue sugere aos governos que atuam no controle químico 

dos criadouros devem considerar a inclusão da mobilização da comunidade em suas 

estratégias de prevenção, e ainda, intervenções mais complexas, incluindo o controle 

biológico(34).  

Os ACE realizam vistorias nas residências no intra e peridomicílio, ações de 

educação em saúde, orientando sobre a eliminação dos criadouros e sinais e sintomas 

das arboviroses. O estudo desenvolvido na região da Zona da Mata (MG) teve como 

objetivo reconhecer a percepção que os ACE obtém sobre seu trabalho, concluiu que 

esses trabalhadores veem-se como realizadores de vistorias domiciliares, com a 

função de retirar criadouros e orientar sobre as diversas formas de prevenir e controlar 

as arboviroses, contudo a constante recusa dos moradores, a violência e a sensação 

de insegurança dificulta suas atividades profissionais(15). Em entrevistas realizadas 

com moradores e ACE em Salvador (BA), pode-se compreender que há uma lacuna 

entre a disseminação do conhecimento efetuada pelos ACE e a aplicação prática das 

ações preventivas pela população(35). 

A dificuldade em transmitir a mensagem educativa de prevenção e controle da 

dengue podem ser atribuídas ao atraso social e a dispersão da população(36). A 

população não se reconhece como responsável pelo combate ao vetor e não adere 

às orientações dadas pelas equipes de saúde(37).  

O envolvimento da comunidade, a exemplo dos líderes religiosos locais, são 

estratégias positivas para controle do Aedes. A atuação em parceria com a gestão 

governamental é fundamental, assim como a manutenção periódica da coleta de lixo 

e a presença do serviço de controle às endemias (38). 
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A ausência da percepção de risco de contrair as arboviroses é um fator que 

aumenta a inobservância dos criadouros e, consequentemente, favorece a presença 

das larvas e pupas nos domicílios. O estudo conduzido na América latina, 58,3% dos 

participantes relataram não apresentarem risco de contrair a dengue por não terem 

criadouros no interior de suas casas ou no peridomicílio, contudo após a busca ativa 

realizada pelos pesquisadores foram evidenciados dois ou mais criadouros com larvas 

ou pupas em suas residências. As 72 famílias investigadas somaram 

aproximadamente 90 criadouros, destes 86,7% nos jardins e pátios, seguido de 

13,13% dentro das moradias(39). Os depósitos permanentes, a exemplo de tanques 

plásticos e caixa d'água apresentam maior índice de larvas e pupas, entre os 

depósitos móveis estão os pneus e materiais descartáveis. Ambos são encontrados 

na região peridomicíliar(21;40). 

A visita domiciliar de rotina tem a capacidade de diminuir a incidência da 

dengue. Contudo para alcançar esse resultado torna-se necessário um número 

substancial de ACE, aumentar a periodicidade das visitas para no mínimo uma vez a 

cada 15 dias, o que economicamente torna-se inviável no Brasil(41). 

Estudos internacionais analisaram a quantidade de cepas virais presentes em 

uma epidemia, no qual encontraram em 60% dos casos positivos, a mesma linhagem 

viral em um raio de até 200 metros, seguido de 19% para 1 Km e 0,3 entre 1 à 5 KM, 

confirmando que a transmissão ocorre entre domicílios do mesmo conjunto 

habitacional(42-44 )
. 

O arrastão consiste na retirada de lixo e materiais inservíveis das residências 

e nas áreas comuns dos bairros, independente da presença de casos positivos ou 

suspeitos da doença, tem caráter preventivo. Essa atividade conta com os ACE como 

principal mão de obra, seguido dos agentes de saneamento, não há participação ativa 

dos munícipes nessa atividade. A visita casa-a-casa intensificação tem o intuito de 

eliminar criadouros móveis e tratar com inseticidas os criadouros fixos encontrados 

nas residências e imediações, esta estratégia é utilizada quando há caso confirmado 

de dengue na localidade(8). Ambas atividades são intensificadas nas fases mais 

epidêmicas e constituem um caráter assistencialista, no qual os profissionais da saúde 

se responsabilizam em eliminar os criadouros do aedes e diminuir a transmissão da 
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dengue, o que gera pouco envolvimento da comunidade e tornando-as menos efetivas 

a longo prazo(7). 

A visita casa-a-casa rotina tem função educativa e não utiliza inseticidas para 

o tratamento de possíveis criadouros, são atividades realizadas continuamente e 

independe de casos suspeitos ou confirmados para acontecerem. O ACE ao chegar 

na residência para a vistoria, solicita ao morador que o acompanhe e o ensina e 

estimula a eliminar os criadouros encontrados e o orienta como deve tratar os focos 

dos mosquitos com produtos disponíveis em sua casa, tais como detergente, cloro e 

o sal(8). As principais barreiras encontradas na realização da visita casa-a-casa rotina 

são a violência e sensação de insegurança(15), a recusa dos moradores(15;21) e o difícil 

acesso aos imóveis(45). 

A prevenção e o controle das arboviroses dependem de inúmeras estratégias, 

desde a educação em saúde através da abordagem do ACE na orientação ao 

munícipe, a responsabilização da comunidade frente a transmissão da dengue(15), 

medidas governamentais mais expressivas no combate as arboviroses(46), uso da 

epidemiologia aplicada(45), até o uso de tecnologias avançadas(47). 

As atividades de bloqueio e controle de criadouros e a nebulização não 

demonstraram significância estatística neste estudo, fato justificado pela circunstância 

no qual são disparadas essas ações, ou seja, acontecem após a confirmação de casos 

de dengue em uma determinada localidade. Os ACE levantam o endereço do caso 

fonte e delimitam um raio de 200 metros da residência.  Realizam a vistoria, eliminam 

e tratam os possíveis criadouros fixos(8). O bloqueio antecede o trabalho de 

nebulização, caracterizado pela aplicação de inseticidas dentro do ambiente 

doméstico através do nebulizador portátil(6).   

A nebulização ao ar livre pode gerar uma sensação equivocada de segurança 

na população e consequentemente a diminuição de ações preventivas no combate ao 

vetor(48), essa atividade não diminui os riscos de infecção da dengue(10).  

Os tratamentos alternativos são intensamente orientados aos munícipes 

durante a visita casa-a-casa com o objetivo de ensinar a população a eliminar 

possíveis criadouros com produtos disponíveis no domicílio. O detergente atua nas 

membranas serosas das pupas impedindo sua flutuação em meio líquido e 
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consequentemente as impedem de respirar(49). As soluções a base de cloro ativo tem 

função ovicida, pois interrompem a membrana externa dos ovos inviabilizando-os(50). 

Segundo o estudo conduzido no exterior, os tratamentos alternativos devem ser 

realizados apenas na ausência do controle químico(51). Contrariando o exposto nas 

diretrizes nacionais de controle ao Aedes(5;8;31). 

A alteração na conformação dos criadouros como manter as garrafas com sua 

abertura virada para baixo, colocar tampas em recipientes, recolher materiais 

descartáveis (copos, tampinhas, pneus) dar o destino correto a esses criadouros são 

exemplos do tratamento mecânico realizado pelos ACE durante suas visitas. No 

estudo conduzido na República Dominicana em 2019, revela o tratamento mecânico 

como uma solução para o controle dos vetores do aedes aegypti(20). 

No Brasil, a atuação dos ACE são ferramentas fundamentais no controle 

epidêmico das arboviroses. Essa força de trabalho carece de reconhecimento entre 

seus pares, entre os profissionais da saúde e da população em geral(15).O controle 

das frequentes epidemias de dengue dependem de um planejamento estratégico 

efetivo no SUS, envolvendo a comunidade, os governantes e os profissionais de 

saúde (40; 52-53). 

2.5 A vulnerabilidade social e a dengue 

A proliferação de vetores como o Aedes Aegypti é intensificada em locais com 

má infraestrutura, facilitando a formação de criadouros no ambiente intra e 

peridomiciliar. Para criação de locais livres de vetores são necessárias ações 

unificadas entre a comunidade e a gestão pública na elaboração e manutenção de 

construções estruturadas e planejadas(54). 

A análise realizada em Minas Gerais correlacionou o percentual de lixo nos 

logradouros, o acesso efetivo a coleta de resíduos sólidos ao percentual de 

vulneráveis à pobreza, e evidenciou o aumento da incidência de dengue em locais 

com pobreza acentuada(55). O estudo, conduzido no interior do estado de São Paulo, 

infere que o elevado coeficiente de incidência da dengue tem correlação significativa 

com os bairros de maior vulnerabilidade social. Concluindo que a vivência em situação 

de pobreza e miséria são fatores de risco para dengue. Sugerem uma política pública 

de saúde voltada a essa população(56). 
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Fatores socioeconômicos estão diretamente relacionados ao risco de infecção 

por dengue. Aglomerados populacionais e presença de criadouros dentro das 

residências, aumentam o risco de contato recente ou tardio ao vírus DENV(42). 

O Plano Diretor Participativo - Bauru de Todos foi entregue ao chefe do poder 

executivo municipal em 2006 e afirma que a urbanização no município ocorreu de 

maneira desorganizada e sem planejamento adequado, resultando em bairros sem 

infraestrutura básica, a exemplo de água tratada, esgoto e iluminação pública, sendo 

povoado por indivíduos com poucos recursos financeiros. Destaca a dicotomia entre 

os bairros ricos com infraestrutura e devidamente regulamentados e os bairros pobres 

em situação de vulnerabilidade e distantes do centro da cidade(57). 

 

3 JUSTIFICATIVA 

O interesse nessa pesquisa advém da convivência diária com a equipe de 

agentes de combate às endemias no município, experienciando suas atividades, 

expectativas e angústias no trabalho de campo.  Atualmente, são os ACE a principal 

frente de trabalho utilizada no controle das arboviroses em Bauru, tornando-se 

imprescindível compreender a efetividade das ações destes profissionais e avaliar se 

as estratégias do Plano Nacional Combate a Dengue são resolutivas. 

 

4 OBJETIVOS 

 

4.1 Objetivo geral 

Analisar a efetividade da visita casa-a-casa dos Agentes Combate a Endemias 

realizadas no ano de 2018, sobre a incidência da dengue em 2019, na cidade de 

Bauru, conforme preconizada pelo Programa Nacional de Combate à Dengue. 

4.2 Objetivos específicos 

Verificar se o índice de pessoas que adoeceram por dengue em 2019 foi menor 

nas áreas que receberam visitas casa-a-casa em 2018, comparado com áreas que 

não receberam. 

Caracterizar o tipo de trabalho realizado pelo Agentes Combate às Endemias 

nas residências visitadas em 2018. 
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5  METODOLOGIA  

Trata-se de um estudo retrospectivo, realizado no município de Bauru, o qual 

conta com uma população de cerca de 374.272(8) habitantes, localizado na região 

centro-oeste do estado de São Paulo. 

O projeto foi submetido à Secretaria Municipal de Saúde de Bauru e ao Comitê 

de Ética e Pesquisa e iniciado após sua aprovação em 10/10/2019, n° parecer: 

3.634.348, KAE: 21807919.7.0000.5411 (Anexo 1). 

Para a presente pesquisa, foi utilizada a divisão da cidade de Bauru em 25 

territórios, tendo como referência as Unidades Básicas de Saúde (UBS), 

contemplando, assim, todas as regiões. Foram utilizados os dados vinculados ao 

Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN on-line) e ao banco de 

dados estadual – Sisaweb (Atividades de Vigilância e Controle de Dengue). 

Em cada território foi levantado o número de visitas realizadas pelos ACE, em 

2018, a situação do imóvel em relação a criadouros do Aedes aegypti e as ações 

aplicadas pelos ACE (Sisaweb). Em 2019, nestes mesmos locais foram identificados 

os casos positivos de dengue, notificados no SINAN. 

As possíveis ações realizadas pelos ACE, em Bauru, de acordo com a situação 

do imóvel foram: 

- Tratamento de rotina “casa-a-casa”: a visita do agente tem caráter educativo, não 

ocorre uso de larvicidas. O munícipe é estimulado a realizar a eliminação do criadouro 

e orientado sobre as medidas de prevenção e controle das arboviroses. 

- Tratamento focal: aplicação do larvicida nos criadouros fixos. 

- Tratamento mecânico: eliminação direta dos criadouros durante a vistoria predial. 

- Tratamento alternativo: aplicação de produtos químicos de disponibilidade dos 

moradores, a exemplo de detergente, sabão em pó e água sanitária. 

- Estratificação “Com larvas”: Inspeção positiva para larvas. 

- Bloqueio de nebulização: realizado na apresentação de caso positivo na localidade. 

- Bloqueio controle de criadouros: realizado nas imediações de casos suspeitos. 
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- Tratamento Arrastão: mobilização de agentes e a comunidade para retirada de 

resíduos e inservíveis, eliminando prováveis criadouros de vetores. 

- Intensificação: Inspeção com objetivo de uso de larvicida sem casos suspeitos nas 

imediações. 

- Formação de cluster: ocorrência de dois ou mais casos confirmados ou suspeitos de 

dengue em uma determinada localidade sendo traçado um raio de no mínimo 200 

metros que varia de acordo com número de casos e o distanciamento entre as 

quadras. 

Para observar a resposta (efetividade) das visitas dos ACE, número igual de 

residências não visitadas pelos ACE foram selecionadas aleatoriamente em cada 

território e verificado os casos positivos de dengue, em 2019, também notificados no 

SINAN.    

No banco de dados dos casos positivos de dengue há o registro da idade, 

estado civil, cor da pele, escolaridade, ocupação, sexo, data do inicio dos sintomas, 

doenças pré-existentes, sinais, sintomas e exames coletados. 

Os resultados estão apresentados em tabelas e figuras. Para as variáveis 

qualitativas utilizou-se frequência absoluta (n), frequência relativa (%) e para as 

variáveis quantitativas a média e o desvio padrão.  Os 25 territórios foram agrupados 

em seis regiões para melhor visualizar as associações de acordo com as 

características de cada região. Utilizou-se o programa computacional PAST, version 

4, aplicando-se o teste Qui-quadrado e o teste Exato de Fisher. Também foi 

apresentado o Odds ratio e seu respectivo Intervalo de Confiança (95%). Para as 

variáveis quantitativas contínuas aplicou-se o teste t de Student. Adotou-se um nível 

de significância de 5% (p<0,05). 
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6 RESULTADOS 

 

 A presente pesquisa contou com 22.304 registros, sendo 12.751 (57,17%) do 

sexo feminino e 9.553 (42,83%) do sexo masculino. Do total de participantes, 13.740 

foram casos positivos de dengue (Dengue +), e destes, 7.716 (56,16%) eram do sexo 

feminino, apontando maior frequência da doença para este sexo (teste Qui-quadrado, 

p<0,0001). No grupo Dengue negativo (Dengue -) houve 8.564 registros, com maior 

participação também do sexo feminino (5.035; 58,79%; teste Qui quadrado, 

p<0,0001). (Tabela 1) 

 

Tabela 1- Distribuição dos casos positivos e negativos de dengue por sexo, em 

2019 

SEXO 
Dengue + Teste χ2 

Valor de p 

Dengue - Teste χ2  

Valor de p n % n % 

Feminino 7716 56,16 
<0,0001 

5035 58,79 
<0,0001 

Masculino 6024 43,84 3529 41,21 

Total 13740 100,00  8564 100,00  

 

Em relação à idade (Tabela 2), não foi registrada diferença, sendo que as 

médias de idades dos casos positivos e negativos foram 35,81 e 36,32 anos, 

respectivamente (teste t de Student, p= 0,0632).  

 

Tabela 2 – Distribuição dos casos positivos e negativos de dengue por idade, 

em 2019 

 

Em relação à escolaridade, os dois grupos (Dengue + e Dengue -) não 

apresentaram diferença estatística significativa (teste Qui-quadrado; p=0,0817); para 

este cálculo foram excluídos mais de 40% dos participantes que tinha as categorias:  

"não informou" e "não se aplica". Na análise de cada um dos grupos, foi observada 
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diferença estatística significativa (p=0), predominando em ambos o "ensino médio 

completo". (Tabela 3) 

 

Tabela 3 – Distribuição dos casos positivos e negativos de dengue de acordo 

com a escolaridade, em 2019  

ESCOLARIDADE 
Dengue + Dengue - 

n % n % 

Analfabeto 75 0,55 48 0,56 

Superior completo 526 3,83 291 3,40 

Superior incompleto 292 2,13  222 2,59 

Ensino médio completo 3291 23,95 1903 22,22 

Ensino médio incompleto 1000 7,28 631 7,37 

Fundamental I- completo 396 2,88 243 2,84 

Fundamental I- incompleto 543 3,95 362 4,23 

Fundamental II- completo 506 3,68 321 3,75 

Fundamental II- incompleto 1021 7,43 633 7,39 

Não informou 5277 38,40 3273 38,21 

Não se aplica 813 5,92 637 7,44 

Total 13740 100,00 8564 100,00 

Teste Qui-quadrado, p=0,0817 

  

 

Em relação à raça/cor não foi registrada diferença entre os casos positivos e 

negativos de dengue (teste Qui-quadrado; p=0,8740); para o cálculo, a categoria “não 

informada" não foi considerada. Nos dois grupos, a raça/cor branca apresentou maior 

frequência, com valores próximos a 63,00% (teste Qui-quadrado; p=0) (Tabela 4). 

 

Tabela 4 – Distribuição dos casos positivos e negativos de dengue de acordo 

com a raça/cor, em 2019 

RAÇA/COR 
Dengue + Dengue - 

n % n % 

Branca 8721 63,47 5398 63,03 

Negro 733 5,33 483 5,64 

Amarela 109 0,79 71 0,83 
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Parda 2178 15,85 1364 15,93 

Indígena 16 0,12 9 0,11 

Não informado 1983 14,43 1239 14,47 

Total 13740 100,00 8564 100,00 

Teste Qui-Quadrado; p=0,8740 

 

Na Figura 5 apresenta o mapa da cidade de Bauru dividido em microterritórios 

com a distribuição dos casos de dengue. Observa-se aí que o microterritório na UBS 

da Vila Dutra, localizado na região noroeste, apresentou a maior taxa de incidência 

(89 -161 por 10.000 habitantes). A região em questão se caracteriza por possuir 

população carente de baixa renda e em processo de desfavelamento. 

 

Figura 5. Distribuição de casos de dengue por microterritório no ano de 2019 

  

 

Os 25 territórios foram agrupados em seis regiões para melhor realizar as 

associações, respeitando as características locais. Assim, a Tabela 5 apresenta a 

análise total da cidade de Bauru e suas regiões de acordo com os casos de dengue 

(Dengue +; Dengue -) em relação às visitas dos ACE (visita +; visita -). A associação 

de casos de dengue e visitas foi verificada utilizando o teste Qui-quadrado, com 

exceção da região de Tibiriçá que foi averiguada pelo teste exato de Fisher devido ao 

número pequeno ou inexistente de casos. Nas regiões que apresentaram associação 

entre as visitas e os casos de dengue (p<0,05), foi aplicado o Odds Ratio (OR) com 

seu respectivo Intervalo de Confiança 95% [IC95%] para verificar o efeito da visita do 
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ACE. Na análise de todos os dados que representa a cidade de Bauru, e também a 

Região Norte, Região Nordeste e Região Sul, a visita do ACE teve um efeito protetor 

para casos de dengue, isto é, os locais que receberam a visita do ACE apresentaram 

menos casos de dengue. 

 

 

Tabela 5. Associação entre as visitas dos Agentes Combate às Endemias, em 

2018, e casos de dengue, em 2019 

Local Dengue+ Dengue- Teste χ2 

valor de p 

OR  

[IC 95%] 

Bauru     

Visita + 6682 4470 
<0,0001 

0,867 

[0,822 .. 0,915] Visita - 7058 4094 

Região Norte   

Visita + 1248 810 
0,0007 

0,792 

Visita - 1092 561 [0,692 .. 0,906] 

Região Noroeste    

Visita + 3091 2404 
<0,0001 

0,84764 

[0,786 .. 0,914] Visita - 3325 2192 

Região Sul    

Visita + 514 287 
0,0075 

0,76314 

[0,626 .. 0,931] Visita - 697 297 

Região Sudeste    

Visita + 1639 911 
0,6513 

 

Visita - 1702 971  

Região Central    

Visita + 185 58 
0,858 

 

Visita - 225 68  

Região de Tibiriçá Teste Exato de Fisher 

Visita + 5 0 0,547  

Visita - 17 5   
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A Figura 6 ilustra a taxa de incidência (%) dos casos confirmados de dengue 

de acordo com a realização ou não das visitas realizadas pelos ACE. Neste gráfico é 

possível visualizar que a cidade de Bauru (de modo geral) e as regiões Norte, 

Noroeste e Sul foram beneficiadas com as visitas (teste Qui-quadrado; p<0,05). Já 

nas regiões Sudeste e Central os índices foram assemelhados. 

 

Figura 6 Taxa de Incidência de dengue, em 2019, de acordo com os locais 

visitados, ou não visitados, pelos Agentes Combate às Endemias 

(ACE), em 2018   

 

* Teste qui-quadrado: Diferença estatística significativa; p<0,05. 

 

A Tabela 6 diz respeito à associação dos locais que foram visitados pelos ACE 

quanto à detecção de larvas (+ ou -) e casos de dengue (+ ou -). O teste estatístico 

acusou associação, registrando menos casos de dengue (em 2019) onde foram 

localizadas as larvas (em 2018). Somente em 2,30% dos casos positivos de dengue 

eram de locais com criadouro detectados pelos ACE.  
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Tabela 6. Associação entre a detecção de larvas (criadouro), em 2018, e os casos 

de dengue, em 2019, nos locais visitados pelos Agentes Combate às 

Endemias  

 Dengue+ Dengue- Teste χ2 

valor de p 

OR [IC 95%] 

Larvas + 257 247 
<0,0001 0,684 

[0,572 .. 0,818] Larvas - 6425 4223 

 

A Tabela 7 observa as associações dos casos positivos e negativos de dengue 

pelo tipo de visita realizada dos ACE (em 2018). A que apresentou resultado positivo, 

isto é, redução dos casos de dengue (em 2019), foi a visita “casa-a-casa rotina", 

caracterizada por ser de caráter preventivo, mostrada em destaque na tabela. Já nas 

atividades de bloqueio não mostrou associação da ação com os casos de dengue, se 

caracterizando como controle da situação, com o que objetivo de tentar diminuir a 

propagação da doença nas regiões afetadas.  

 

Tabela 7. Associação entre os tipos de visitas dos Agentes Combate às 

Endemias, em 2018, às ocorrências de dengue positivo e negativo 

em 2019 

Tipo de visita Dengue+ Dengue- 
Teste χ2 

valor de p 

OR [IC 95%] 

Arrastão     

Visita + 54 18 0,0398 

 

1,7402 

[1,019 .. 2,971] Visita - 7058 4094 

Casa-a-casa Intensificação   

Visita + 4045 1842 
0<0,0001 

1,2738 

Visita - 7058 4094 [1,191 .. 1,362] 

Casa-a-casa Rotina  

Visita + 232 2279 
0<0,0001 

0,1141 

[0,099..0,132] Visita - 7058 4094 

Bloqueio e Controle de Criadouro  

Visita + 2270 1388 
0,18  

Visita - 7058 4094 
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Os casos positivos e negativos de dengue avaliados de acordo com o tipo de 

trabalho realizado pelo ACE, apresentado na Tabela 8, indicou associação positiva 

em relação ao “trabalho focal” sendo que nesses locais foram registrados mais casos 

de dengue, uma vez que este tipo de trabalho está indicado quando há larvas do 

Aedes aegypti no local vistoriado. Os outros tipos de trabalho não apresentaram 

diferença estatística significativa. 

 

Tabela 8. Associação entre os tipos de trabalho dos Agentes Combate às 

Endemias, em 2018, às ocorrências de dengue positivo e negativo 

em 2019 

Tipo de visita Dengue+ Dengue- 
Teste χ2 

valor de p 

OR [IC 95%] 

Trabalho Focal     

Realizado 2965 1690 
<0,0001 

1,312 

[1,21 .. 1,42] Não realizado 3717 2780 

Trabalho de Nebulização   

Realizado 40 23 
0,562 

 

Não realizado 6642 4447  

Trabalho Mecânico  

Realizado 4285 2813 
0,198  

Não realizado 2397 1657 

Trabalho Alternativo  

Realizado 2159 1391 
0,185  

Não realizado 4523 3079 
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7 DISCUSSÃO 

Os dados referentes ao trabalho realizado pelos ACE, no município de Bauru, 

em 2018, foram associados aos casos confirmados de dengue, em 2019. Desta 

maneira, foi possível verificar a eficiência das ações realizadas pelos ACE, 

destacando-se a visita casa-a-casa, pelo seu caráter preventivo, com foco na 

instrução e incentivo do munícipe para eliminação dos vetores do aedes aegypti. 

Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) a população 

bauruense soma aproximadamente 379.297 pessoas e com alto nível 

desenvolvimento humano (IDH - 0,801)(58). O sexo feminino e com média de idade 

36,32 anos foram as mais acometidas pela dengue na epidemia estudada. Esse 

recorte demográfico também representa a população predominante no município 

segundo o último censo realizado no país em 2010(58). Estudos conduzidos em 

diversas regiões do Brasil que somam mais de 972 mil casos notificados de dengue 

corroboram com os achados desta pesquisa em relação à faixa etária e ao predomínio 

de mulheres com dengue(59-60), exceto os dados da pesquisa realizada em Pinhalzinho 

(SC), no qual a incidência encontrada foram em mulheres na faixa etária acima de 50 

anos (60). 

A população bauruense está composta por 52% de mulheres, da raça branca, 

com nível fundamental de ensino(25). No estudo, os dados revelam maior frequência 

de brancos (63,47%), com ensino médio completo (23,95%); categorias também mais 

frequentes nos que não tiveram a doença. Resultados semelhantes aos encontrados 

na caracterização de casos positivos de dengue no interior do Mato Grosso(62) e em 

Belo Horizonte(63).  

As regiões Noroeste e Norte de Bauru apresentam maior vulnerabilidade social 

e econômica, e durante a epidemia de 2019, obtiveram elevada incidência da dengue. 

Segundo o diagnóstico territorial realizado no município no ano de 2006(57), infere que 

os bairros mais acometidos pela doença obtiveram um crescimento desorganizado e 

com baixa infraestrutura, características que dificultam manter os ambientes livres de 

vetores, uma vez que o controle entomológico são de responsabilidade da gestão 

pública e da comunidade(42; 54). 



40 

 
 
 

A pesquisa sugere que a visita casa-a-casa rotina tem efeito protetor para os 

casos de dengue, isto é, os locais que receberam a visita do ACE (em 2018) 

apresentaram menos casos de dengue no período estudado (em 2019). Durante a 

visita no domicílio, os agentes realizam orientações aos munícipes quanto às formas 

de prevenção da doença, os principais hábitos e criadouros do aedes aegypti 

disponíveis no local, corroborando com a metanálise publicada em 2016(10), que 

descreve que a ação do ACE na inspeção domiciliar de rotina auxilia na diminuição 

de casos positivos de dengue e demais arboviroses. A maior periodicidade das visitas 

casa-a-casa são capazes de melhorar o índice de infestação do aedes aegypti na 

população, contudo ainda é inviável economicamente no país(10;41). 

A investigação de larvas e de potenciais criadouros é uma importante ação dos 

ACE durante a visita casa-a-casa. A detecção das larvas, em 2018, contribuiu para a 

diminuição de casos de dengue, em 2019, sendo justificada pela eliminação imediata 

dessas larvas e o tratamento dos criadouros durante a visita dos ACE conforme 

recomendado pelo PNCD(5) e NORTE(6), reforçando a importância desse profissional 

no combate as arboviroses. 

O tipo de visita realizada pelos agentes possui diversos objetivos e métodos(6). 

O arrastão é uma ação de retirada massiva de possíveis criadouros da comunidade, 

a escolha do local para esta atividade considera os dados epidemiológicos no período, 

ou seja de maior positividade da dengue, como recomendado na literatura(45). O casa-

a-casa intensificação, o bloqueio e controle de criadouro são ações disparadas após 

a positividade ou suspeita de casos nas bairros, tendo como objetivo o controle do 

aedes aegypti para diminuir sua proliferação e consequentemente a transmissão da 

dengue. Tais metodologias, na presente pesquisa, não representaram fator de 

proteção às arboviroses, uma vez que são disparadas após a transmissão ativa da 

doença na localidade. A escassez de literatura sobre a eficiência dessas metodologias 

não foram encontradas nas bases de dados nacionais e internacionais, fragilizando a 

discussão desses dados. 

A casa-a-casa rotina tem caráter preventivo e são realizadas sem a presença 

de casos positivos da doença, o objetivo dos agentes é desenvolver processos 

educativos e instrutivos a comunidade, justificando o fator de proteção a dengue 

descrito nos resultados, alinhada às propostas descritas no PNCD(5) , a prevenção e 
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o controle das arboviroses dependem de inúmeras estratégias, desde a educação em 

saúde através da abordagem do ACE na orientação ao munícipe(8), a 

responsabilização da comunidade frente a transmissão da dengue(15), medidas 

governamentais mais expressivas no combate as arboviroses(46), uso da 

epidemiologia aplicada(45), até o uso de tecnologias avançadas (47).  Nesta análise, a 

visita casa-a-casa rotina se apresentou como fator de proteção aos casos de dengue, 

diminuindo a transmissão da doença durante o ano epidêmico. 

O cenário encontrado pelo ACE durante sua visita estabelece o tipo de trabalho 

a ser efetuado. Segundo o PNCD, o trabalho mecânico consiste na eliminação das 

larvas mudando a conformidade dos criadouros, o tratamento alternativo é a aplicação 

de produtos de uso caseiro, a exemplo do sabão em pó. A nebulização é um trabalho 

realizado frente a intensa infestação do vetor com a aplicação de inseticidas(5). A 

presente pesquisa aponta que esses trabalhos não foram efetivos para diminuir os 

casos positivos de dengue durante a epidemia de 2019, o que pode ser justificado 

pela mobilidade do vetor, cuja capacidade é sobrevoar um raio de 200 metros e a 

flexibilidade da transmissão viral mediante a mobilidade do homem(42-44). 

Os locais de maior concentração de casos positivos da dengue receberam, no 

ano anterior a epidemia, a aplicação de larvicida de baixa toxicidade nos criadouros 

fixos e de difícil acesso(6) e revelaram uma associação positiva ao tratamento focal, 

ou seja, apresentam maior risco de disseminação do aedes aegypti. Esse risco pode 

ser explicado pela resistência do aedes aegypti aos inseticidas utilizados pelas 

equipes, corroborando com a pesquisa conduzida pelo Instituto Oswaldo Cruz que 

confirma a resistência do mosquito aos principais inseticidas indicados pelo Ministério 

da Saúde no PNCD(64-69). 

No Brasil, a atuação dos ACE são ferramentas fundamentais no controle 

epidêmico das arboviroses. Essa força de trabalho carece de reconhecimento entre 

seus pares, entre os profissionais da saúde e da população em geral(15). O controle 

das frequentes epidemias de dengue dependem de um planejamento estratégico 

efetivo no SUS, envolvendo a comunidade, os governantes e os profissionais de 

saúde(40;52-53). 

 



42 

 
 
 

8 CONCLUSÃO 

Os resultados desta pesquisa sugerem que as visitas realizadas pelos ACE no 

município de Bauru em 2018, contribuíram para diminuir a positividade da dengue 

durante a epidemia de 2019. 

A visita casa-a-casa rotina obteve o melhor resultado na prevenção da 

positividade por dengue no município. Segundo o PNCD, durante esta visita os ACE 

estimulam os moradores a eliminarem os possíveis criadouros do aedes, ensinando 

as técnicas preventivas, a exemplo do tratamento mecânico com a colocação de 

tampas em reservatórios de água e tratamento alternativo através do uso de produtos 

larvicidas e ovicidas facilmente encontrados no lar.  

 Para o efetivo combate ao aedes aegypti no município e no Brasil, há 

necessidade da implantação de políticas públicas mais consistentes que considerem 

as especificidades de cada região, envolvendo as diversas pastas administrativas, tais 

como a Secretaria de Saúde, a Secretaria de Planejamento e a Secretaria do Meio 

Ambiente. 

Considerando as limitações desta pesquisa, uma vez que nem todos os casos 

da doença são notificados, dificuldade de acesso e a escassa literatura, pretende-se 

estimular a elaboração de novos estudos que possam contribuir com o conhecimento 

deste tema. 
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